




















fórmula de cálculo dos índices contábeis, que deverão apresentar resultado igual ou superior 

a 1,0, cujo modelo para apresentação dos cálculos se encontram no Modelo D, anexo ao 

instrumento convocatório. 

Todavia, ainda que a aferição por meio dos índices contábeis seja uma 

possibilidade legalmente prevista, restringir tal comprovação a sua apresentação se 

contrapõe ao objetivo maior das licitações públicas, qual seja, a ampla competitividade e a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

A alternativa legal para aferição da capacidade econômico-financeira das 

licitantes que possuam resultado dos índices contábeis inferiores a 1,0 é a análise do Capital 

Social (CS) e Patrimônio Líquido (PL), uma vez que o não atendimento aos índices 

contábeis exigidos no Edital não prejudica a comprovação da capacidade financeira do 

licitante, desde que o Patrimônio Líquido garanta o adimplemento contratual. 

Os parágrafos 2° e 3° do art. 31 da Lei 8.666/93 possibilitam que a 

Administração também avalie a capacidade econômico-financeira do licitante através do 

Capital Social ou Patrimônio Líquido, limitados a 10% do valor da contratação: 

"§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 

de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias 

previstas no § lo  do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 

adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado". 

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo

anterior não poderá exceder a 10% ( dez por cento) do valor estimado da 

contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 

da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de 

índices oficiais. 

Tanto os índices contábeis, prescritos no § 1 º do art. 31 da Lei 8.666/93, 

quanto o capital social ou patrimônio líquido, insculpidos no §2° supratranscrito, se prestam 

a atingir o fim precípuo da qualificação econômico-financeira, portanto, se apenas uma das 

exigências forem satisfeitas e esta permitir à Administração assegurar o cumprimento das 

obrigações contratuais, restará atendido o espírito da Lei de Licitações. 
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poderá ter seus índices comprometidos, nada obstante tal investimento tenha elevado sua 

capacidade operacional. 

Portanto, pugna-se pela retificação do edital da Concorrência Pública nº

002/2017, de modo que as licitantes que não tenha atingido os índices mínimos 

preconizados no Edital, possam demonstrar sua capacidade financeira por meio do Capital 

Social ou Patrimônio Líquido equivalente a 10% ( dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

III - REQUERIMENTOS 

Demonstradas as irregularidades no instrumento convocatório confonne as 

razões expostas, pugna-se pelo recebimento, processamento e acolhimento desta 

impugnação, reconhecendo-se os equívocos constantes no Edital, e por consequência a 

retirada da exigência excessiva e ilegal constante do item 12.2, de modo que esta seja 

absorvida pelo item 11.3, admitindo-se a comprovação da capacidade técnica da empresa 

licitante por meio dos atestados de capacidade emitidos em nome do profissional 

responsável técnico. 

Do mesmo modo, requer a inserção do preconizado nos parágrafos 2º e 3°

do art. 31 da Lei 8.666/93, para que a qualificação econômico-financeira das licitantes possa 

ser aferida por meio do Capital Social ou Patrimônio Líquido equivalente a 10% ( dez por 

cento) do valor estimado da contratação. 

Ainda, requer a republicação o novo texto editalício pelos meios oficiais, 

nos termos do §4° do artigo 21 da Lei n º 8.666/93, marcando-se nova data para a realização 

da licitação. 

Pede deferimento, 
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